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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE 

JULHO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 14/2022 

 ________ Aos dezoito dias do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e dois, em 

Serra de Santo António, na Sala de Junta de Freguesia de Serra de Santo António, 

alteração aprovada em Reunião de Câmara realizada a 27 de junho de 2022 e 

publicitada mediante edital referência 15867/2022, Processo referência 

2022/150.10.701/12, datado de 11 de julho de 2022, o Órgão Executivo do Município 

de Alcanena, em reunião ordinária, pelas dezassete horas, estando presentes: _________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes________________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, por se encontrar em gozo de 

período de férias. ________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - Ponto Prévio _______________________________________________  

 ________ 1.1 - Voto de Pesar - Joaquim da Silva Neves _________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 27 de junho de 2022 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 4 de julho de 2022 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 28/06/2022 a 13/07/2022. 

Documento referência 13540/2022. Processo referência 2022/100.10.400/19 (Para 

conhecimento). _  ________________________________________________________  
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 ________ 2.b) Candidatura FSUE-02-9999-FSUE-000147 | Combate e Mitigação da 

Pandemia COVID-19 | Região do Médio Tejo. Pedido de Transferência para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência 6725. Processo 

referência 2020/300.10.005/1514 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.c) Relatório e Parecer do Revisor Oficial de Contas, relativamente às 

contas consolidadas do ano de 2021. Documento referência 6903. Processo referência 

2021/150.20.404/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

  ________ 2.d) Pedido de pagamento em prestações da concessão do Coval n.º 9, Fila 

B, Talhão L do Cemitério Municipal de Alcanena. Documento referência 15896. 

Processo referência 2021/100.10.200/90 (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.e) Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. Fatura n.º 

2022 00035332 emitida em 27/05/2022. Documento referência 15007. Processo 

referência 2022/300.10.002/29 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.f) Competência decisória do Município de Alcanena no âmbito dos 

processos de contraordenação instaurados pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. Processo de contraordenação nº 10/22. 

Documento referência 2863. Processo Referência 2022/500.30.002/4 (Para deliberação)  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 30 ao Orçamento e 29 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 14567/2022. Processo referência 2022/350.10.001/32 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 2.1.b) Alteração 31 ao Orçamento e 30 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2022. Documento referência 14694/2022. Processo referência 2022/350.10.001/33 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 2.1.c) Alteração 32 ao Orçamento e 31 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 15664/2022. Processo referência 2022/350.10.001/34 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 24 de junho a 7 de julho 2022, no valor 

global de €1.072.245,66. Documento referência 15726/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________   
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 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 24 de 

junho a 7 de julho 2022, no valor global de €1.064.271,13. Documento referência 

15727/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de junho a 7 de julho 2022. Documento referência 15726/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €609.806,22, correspondentes às 

autorizações números 2645 a 3077M; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €17.007,33, correspondentes às 

autorizações número 176 a 293 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 24 de junho a 7 de 

julho 2022. Documento referência 15729/2022. Processo referência 2022/300.50.400/4:  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €807.666,97; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €18.089,45 (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1) Gabinete de Inserção Profissional - GIP. Prorrogação da Autorização de 

Funcionamento. - Aditamento ao Contrato de Objetivos. Documento referência 

15125/2022. Processo referência 2021/150.10.500/50(Para deliberação) _____________  

 ________ 3.2) Proposta de pagamento em prestações - Refeições escolares e 

prolongamento. Documento referência 16141/2022. Processo referência 

2022/300.30.008/17 (Para deliberação)  _______________________________________   

 ________ 3.3) Alcanena Walking Festival - restituição de valor pago na inscrição. 

Documento referência 16067/2022. Processo referência 2022/900.10.002/5 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Procedimentos e critérios de apoio, para a emissão de Declaração de 

Compatibilidade com função residencial nos termos do Regulamento do PDM de 

Alcanena ou para emissão de Declaração de Compatibilidade com uso industrial nos 

termos do Sistema de Indústria Responsável. Documento referência 16356/2022. 

Processo referência 2022/100.10.800/1 (Para deliberação) ________________________  
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 ________ 4.2 - Regulamento “Acreditar Alcanena - Regulamento de incentivos fiscais 

à fixação de pessoas, famílias e empresas” - Versão final pós Consulta Pública. 

Documento referência 14731/2022. Processo referência 2022/100.10.400/6 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Elaboração do Projeto de Regulamento Municipal Acreditar Alcanena 

- Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias – Consulta Pública. 

Documento referência 16094. Processo referência 2022/100.10.400/17 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 4.4 - E-Paper: Normas referentes ao suporte digital relativo à instrução das 

operações Urbanísticas. Documento referência 6998/2022. Processo referência ¬¬¬¬ 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1) Minuta de Contrato referente ao 1.ºAdicional ao contrato de 

Adjudicação da empreitada número 09/2021/DPGOM - “Requalificação da Estrada 

Municipal 513-1 entre Alcanena e Pousados”, à firma “Construções António Leal, S.A. 

Documento referência 15602/2022. Processo referência 2022/400.30.001/42 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1) Apoio para o projeto de cinema documental “Quem é Zurita de 

Oliveira?” Documento referência 14332/2022. Processo referência 2022/850.10.003/13 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 6.2 - Proposta Apoio Festejos (Alcanena, Chã de Cima, Casais Robustos, 

Moitas Venda, Vale Alto) Documento referência 15796/2022. Processo referência 

2022/850.10.600/12_________ (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Doação de 2 televisões Xiaomi Mi Smart TV.  Documento referência 

14741/2022. Processo referência 2022/550.20.500/10 (Para deliberação) ____________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas 17h08 o Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, 

estando presente público na sala, propunha que o Período de Intervenção Aberta 
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ao Público fosse repartido, passando a ocorrer no início e no final da Reunião, 

dando a possibilidade ao público de colocar as suas questões, sem que fosse 

necessário aguardar pelo final da Reunião, podendo, igualmente, colocar questões 

no final, caso entendessem.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a antecipação do 

Período de Intervenção Aberta ao Público, não obstante do mesmo poder decorrer, 

igualmente, no final da presente Reunião. _____________________________________  

 ________ O Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António 

agradeceu a iniciativa tomada relativamente à descentralização das reuniões de Câmara 

pelas freguesias.  _________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Câmara Municipal questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, sugestão ou assunto a 

abordar no Período Antes da ordem do Dia. _________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor José Luís Ramos. 

Questionou sobre o ponto de situação dos refugiados, saúde, ambiente, e abastecimento 

de água à freguesia de Bugalhos. ____________________________________________  

 ________ 2 – Questionou, igualmente, sobre o ponto de situação da limpeza das 

bermas e valetas nos troços da competência da Câmara Municipal. Constatava-se 

que existiam muitos troços em que a limpeza ainda não tinha sido efetuada.  _________  

 ________ A Vereadora, Senhora Lucília Lopes constatou o facto, igualmente, na 

estrada em direção aos Olhos de Água. Para além do risco acrescido de incêndio, era 

uma imagem negativa que passava a nível turístico.  _____________________________  

 ________ 3 - O Vereador, Senhor Luís Pires solicitou que o Executivo fornecesse os 

seus contactos à GNR – Guarda Nacional Republicana, considerando que, na quinta-

feira anterior à presente reunião tinha sido contactado por ter sido acionado o alarme da 

Escola EBI – Escola Básica Integrada Dr. Anastácio Gonçalves. ___________________  

 ________ Acrescentou que, ainda em relação à EBI – Escola Básica Integrada Dr. 

Anastácio Gonçalves, se não haveria possibilidade de se reduzir o número de focos de 

eletricidade acesos no espaço exterior. ________________________________________   

 ________ Informou, ainda, que esteve no Quartel dos Bombeiros Municipais, na 

semana anterior à presente reunião, no sentido de deixar uma nota de agradecimento aos 

bombeiros, pelo trabalho prestado no combate aos incêndios.  _____________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva referiu que tinha fornecido os seus 

contactos na receção do Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana e ao próprio 

Comandante. ____________________________________________________________     

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com a observação do 

Vereador Luís Pires quanto à quantidade de iluminação do espaço e que se iria tomar as 

devidas diligências, considerando que se poderia reduzir a quantidade de iluminação 

existente. Respondeu, igualmente, que a GNR – Guarda Nacional Republicana tinha os 

contactos do Executivo, podendo essa informação não ter sido fornecida ao operacional 

de serviço.   ____________________________________________________________  

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Luís Pires questionou se estava prevista 

negociação para a aquisição da casa na curva apertada existente antes do Miradouro 

Joaquim Ramos Vieira.  ___________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que já tinha sido efetuado 

contacto ao proprietário da habitação que, recentemente, fora requalificada, lamentando 

o facto de o Executivo anterior ter perdido a oportunidade de adquirir a mesma, antes da 

sua requalificação, dado que o proprietário se encontrava disponível, na altura, para 

negociar. Atualmente, e com as obras de requalificação, apresentou-se proposta ao 

proprietário, que não foi concordante. Quanto às novas aquisições, ir-se-á proceder à 

avaliação dos edifícios, oferecer esse valor aos proprietários e, se estes não forem 

concordantes avançar-se-á para os meios legais. Acrescentou que o interesse público 

deveria sobrepor-se ao interesse privado.  _____________________________________  

 ________ Informou, igualmente, ter já contactado os proprietários dos edifícios e 

terrenos existentes do lado oposto da estrada, estando todos eles disponíveis para 

negociar com a Câmara Municipal. Se dependesse da sua vontade, a obra ir-se-ia 

concretizar no último semestre do próximo ano e início do semestre do ano 

subsequente.  ____________________________________________________________  

 ________ Referiu já ter orçamento para elaboração do projeto e que o que se pretendia 

era criar um passeio de ligação com o local onde se pretende desenvolver o Projeto 

Couros.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Em relação à saúde referiu ser um assunto de preocupação. Apesar de ter 

sido aberto concurso para colocação de 2 médicos no Centro Saúde de Alcanena, com 

um atrativo salarial 60% superior ao vencimento base, constatou-se que as vagas 

ficaram desertas.  ________________________________________________________   
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 ________ Informou que iriam conversar com os profissionais de saúde do Concelho 

no sentido de averiguar a razão pela qual não tinham concorrido.  __________________  

 ________ Constatou que, uma das razões que levava os médicos a não concorrerem 

derivava do facto de nunca se ter criado uma USF – Unidade de Saúde Familiar no 

Concelho, dado que essa era a que dava oportunidade de carreira aos médicos.  _______  

 ________ Disse ter conhecimento de uma médica que pretendia vir para Alcanena, e 

que atualmente estava no Centro de Saúde de Alcanede, mas a sua mobilidade não 

estava a ser objeto de deferimento pela razão de ser ela, também, necessária no local 

onde se encontra.  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que não iria descansar enquanto o problema não fosse 

solucionado e que não fazia qualquer sentido a não existência de obrigatoriedade de 

exclusividade ao serviço público, durante uns anos, dado que a formação dos médicos 

era paga com os impostos de todos. __________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho acrescentou que o acréscimo de 

60% no vencimento base não era fator relevante no caso de não existir USF – Unidade 

de Saúde Familiar criada, pois não havia oportunidade de carreira. _________________   

 ________ Quanto ao ponto de situação dos refugiados, informou que, até à data 

existiam cerca de 70 registos, na sua maioria mulheres. __________________________   

 ________ Reunira com duas empresas do Concelho, sem sucesso, para integração dos 

refugiados no mercado de trabalho, mas reuniu posteriormente com outras empresas 

tendo sido possível a integração de 4 refugiados. No respeitante à formação, estava a 

decorrer formação para uma turma, no Agrupamento de Escolas de Alcanena e iria 

avançar outra, em regime de e-learning, ministrada pelo IEFP – Instituto de Emprego e 

Formação Profissional. Todas as situações de saúde estavam a ser articuladas com o 

Centro de Saúde.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva, dando nota sobre o ponto de situação do 

ambiente, informou não ter tido conhecimento de ocorrências de maus cheiros, a não ser 

as pontuais relacionadas com a amplitude de temperatura entre o dia e a noite, no que 

diz respeito ao aterro. _____________________________________________________  

 ________ Quanto ao abastecimento de água à Freguesia de Bugalhos, informou 

que os trabalhos de construção do novo furo já tinham iniciados e que se estava a 

construir uma lagoa para armazenamento das águas e lamas retiradas do furo. Ficaria 

concluído em finais de julho, início de agosto.  _________________________________  
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 ________ Acrescentou que se vinha a verificar a existência de roturas sucessivas em 

Vila Moreira, as quais estavam a condicionar o normal acesso à água em Alcanena e 

Vila Moreira, muito devido à idade das infraestruturas. Caso se confirmasse a 

necessidade de intervenção mais profunda no ramal, o investimento estimado era de 

cerca de 500.000,00€ (quinhentos mil euros).  __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos disse ter sido sinalizado pela 

população de constrangimentos sucessivos no abastecimento de Casal Saramago.  _____  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva esclareceu que se apelou à população 

para um uso racional da água e não utilização para usos não prioritários. Verificava-se 

que, em determinadas alturas do dia, chegava a existir picos de consumo de 10 m
3
 

(10.000 litros) de água numa única hora. As pessoas continuavam a regar a sua horta e a 

encher a piscina. Com tal ritmo de consumo, não existia qualquer camião que 

conseguisse dar resposta.  __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento de ter encetado 

negociações com a EPAL - Empresa Portuguesa de Águas Livres, S.A. para 

abastecimento de água que corre no Canal do Alviela. Teoricamente, a EPAL - Empresa 

Portuguesa de Águas Livres, S.A. não está permitida de vender água não tratada. Na 

presente semana iriam reunir com o Secretário de Estado do Ambiente e da Energia, 

João Galamba, e, entre outros assuntos agendados, iriam alertar e sensibilizar o mesmo 

para a questão da água.  ___________________________________________________   

 ________ Acrescentou que ainda ninguém lhe conseguiu fornecer uma cópia do 

Contrato de Concessão celebrado com a EPAL - Empresa Portuguesa de Águas Livres, 

S.A., no sentido de analisar as condições e período que decorre a concessão.  _________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva referiu que a água que é transportada no 

Canal do Alviela era de qualidade, comprovada por controlo analítico de todos os 

parâmetros.  ____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a EPAL - Empresa Portuguesa de Águas Livres, S.A., se 

encontrava a fazer manutenção da conduta do Alviela, na eventualidade de Castelo de 

Bode vir a não conseguir dar resposta às necessidades, face ao período de seca que se 

estava a assistir. Acrescentou que chegou a ser colocada a possibilidade da água 

transportada na conduta, em vez de ser descarregada no Rio, para sobrevivência deste, 

ser aplicada em regadio na zona de Santarém. A avançarem com essa possibilidade 
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iriam reclamar que a mesma fosse aplicada no Abastecimento ao Concelho, tema que 

fora já debatido em sede de Observatório Ambiental.  ____________________________  

 ________ Deu, igualmente, conhecimento, do ponto de situação das intervenções que 

estavam a ser efetuadas no Sistema de Alcanena e do atraso de algumas das 

intervenções por falta de autómatos. Foi dado conhecimento do ponto de situação ao 

Programa Operacional COMPETE - Programa Operacional Fatores de Competitividade 

e à APA – Agência Portuguesa do Ambiente.  __________________________________  

 ________ Solicitou-se às empresas que fizessem um arranque faseado da sua 

produção, após o período de férias. __________________________________________  

 ________ Informou do início dos trabalhos de limpeza dos produtos químicos no 

edifício da antiga Fábrica Alves Raposo¸ que se procedeu ao reforço da segurança 

para impedimento de acesso às instalações, na parte inferior do edifício e início da 

colocação da vedação na parte superior. ______________________________________  

 ________ Informou que deflagrou um incêndio no armazém Curpatex, armazém 

esse de produtos químicos. Com o esforço de todos fora possível conter as águas 

contaminadas no sentido das mesmas não chegarem à linha de água. Resultou o 

desalojamento de um casal que, entretanto, já fora acolhido pela Junta de Freguesia, em 

conjunto com os serviços sociais.  ___________________________________________  

 ________ Apesar de não ter sido alvo de investigação, seria importante saber as 

circunstâncias em que o incêndio deflagrara.  __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara demonstrou preocupação quanto ao 

armazém de produtos químicos confinante com a Câmara Municipal, ainda que o 

mesmo dispusesse de todas as licenças necessárias à laboração.  ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos sugeriu que não se emitissem 

licenças de lançamento de foguetes na zona da Igreja pela proximidade com as 

instalações do armazém.  __________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva, no respeitante à limpeza das bermas, 

informou que estava em curso a limpeza das mesmas, estando cerca de 55% do trabalho 

efetuado. A empresa não estava, atualmente, a efetuar o trabalho com recurso a duas 

equipas devido ao período de contingência que se estava a atravessar e que uma das 

zonas que ainda não tinha sido objeto de intervenção era a zona dos Olhos de Água.  ___  
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 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho felicitou a Casa do Povo do 

Espinheiro pela retoma da atividade do Racho Folclórico, Grupo que estava inativo há 

mais de 20 anos.  ________________________________________________________   

 ________ Acrescentou que se iria realizar mais um Festival de Folclore, dia 28 de 

julho próximo, mas que, infelizmente, e dado o contexto que se estava a viver, não seria 

possível contar-se com a atuação de grupos internacionais. No entanto, e por respeito 

aos Ranchos do Concelho, manteve-se a atividade com estes e manteve-se o convite ao 

Rancho Folclórico da Glória do Ribatejo.  _____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara colocou à votação as Alterações para 

as Reuniões de Câmara a realizar em agosto, setembro e outubro.  ______________  

 ________ Propôs que se mantivessem as 2 Reuniões de agosto, alterando-se apenas a 

data e local de realização da Segunda Reunião, de 16 de agosto para 22 de agosto, pelas 

17h00, no Edifício da Junta de Freguesia de Bugalhos.  __________________________  

 ________ Mais propôs que a Reunião de Câmara do dia 19 de setembro se realizasse 

no Edifício da Junta de Freguesia de Monsanto, pelas 17h00 e a Reunião de Câmara do 

dia 17 de outubro se realizasse no Edifício da ex-Junta de Freguesia de Malhou, também 

pelas 17h00. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as alterações 

propostas, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ - 2.ª Reunião de agosto - de 16 para 22 de agosto, pelas 17h00, no Edifício 

da Junta de Freguesia de Bugalhos; __________________________________________  

 ________ - 2.ª Reunião de setembro - 19 de setembro, pelas 17h00, no Edifício da 

Junta de Freguesia de Monsanto; ____________________________________________  

 ________ - 2.ª Reunião de outubro - 17 de outubro, pelas 17h00, no Edifício da ex-

Junta de Freguesia de Malhou. ______________________________________________  

 ________ Tendo, entretanto, entrado público na sala, o Senhor Presidente da 

Câmara propôs que o mesmo pudesse ser ouvido, sem que fosse necessário 

aguardar pelo final da reunião, não obstante de poder usar da palavra, também, 

no final da mesma.  ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Dar uso da palavra ao público 

presente.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou esclarecimentos o Senhor João Pedro Henriques Marques, 

sócio-gerente da empresa Ribacouro - Comércio Internacional De Couros S.A. 
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questionando se o assunto que estava na ordem de trabalhos da presente reunião, assim 

que aprovado, lhe iria permitir resolver o problema da sua fábrica, no que diz respeito 

aos condicionantes do Ordenamento do Território. A sua situação arrastava-se há já 

demasiado tempo e já não conseguiam suportar por muito mais. Necessitavam de fazer 

ligação da sua rede ao sistema de coletores para poderem continuar a laborar em 

condições normais. _______________________________________________________ ́  

 ________ As máquinas e os sistemas de retenção estavam em rotura. Queriam manter 

os postos de trabalho, mas face à insustentabilidade, seria difícil manter a laboração por 

muito mais tempo.  _______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, no Executivo anterior, foram alertados para a necessidade 

de fazer intervenções, nomeadamente no muro e na remoção do telhado de amianto e 

nessa altura, ninguém colocou em causa a violação do artigo 30.º do Plano Diretor 

Municipal. Referiu que tinha realizado um investimento na ordem dos 2 milhões de 

euros.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Questionaram sobre a linha temporal, quanto tempo demoraria a ser 

regularizada a situação pois necessitavam de tomar decisões, considerando não ser 

comportável manter a situação atual.  ________________________________________  

 ________  O Vereador, Senhor Nuno Silva esclareceu que a emissão da Declaração 

de Compatibilidade com o uso residencial não vinha proceder a alteração do PDM – 

Plano Diretor Municipal, mas sim dar cumprimento ao mesmo, com a criação de regras 

para que as empresas existentes em perímetro urbano se possam licenciar, a qual carecia 

de deliberação por parte, também, da Assembleia Municipal.  _____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse não ter resposta concreta quanto ao 

prazo, dado que o Ordenamento do Território era um intrincado legal, com leis pouco 

claras, simples e eficazes. Isso era visível no facto de terem sido necessários 20 anos 

para se fazer a revisão do Plano Diretor Municipal. O Executivo estava sensível à 

situação, mas teriam de ser cumpridos todos os parâmetros legais, pois, o licenciamento 

de situações não licenciáveis levava a sanções, nomeadamente sobre o Presidente de 

Câmara.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor João Pedro Henriques Marques questionou se após a 

aprovação em reunião de Câmara e Assembleia Municipal, se a aprovação do 

requerimento seria imediata. Referiu terem sido já PME Líder, em 2012. O próprio 



   Pg. 

Reunião de 18/07/2022 

 

12 

IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação tentou reunir com o anterior 

Executivo no sentido de agilizar a resolução do processo, mas sem sucesso.  _________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva respondeu que carecia de análise técnica 

previamente à aprovação.  _________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que o serviço jurídico da empresa 

reunisse com os serviços jurídicos e técnicos do Município, no sentido de se avaliar o 

enquadramento.__________________________________________________________   

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 18 horas e 20 minutos. ____________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Voto de Pesar a Joaquim da Silva Neves. ______________________  

 ________ Presente à reunião o Voto de Pesar a Joaquim da Silva Neves, o qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “Joaquim da Silva Neves nasceu em Amiais de Baixo no ano de 1943. 

Como muitos outros, emigrou para França em busca de uma vida melhor, tendo 

regressado a Portugal no início dos anos 80, estabelecendo-se então em Alcanena, de 

onde não mais saiu. _______________________________________________________  

 ________ Foi um empresário que dinamizou vários espaços nesta vila, sempre com 

um sorriso para todos. _____________________________________________________  

 ________ Envolveu-se também na vida comunitária onde, entre outras coisas, foi 

Presidente da Direção do Atlético Clube Alcanenense de 1982 a 1984, tendo voltado 

aos Órgãos Sociais da Coletividade de 1987 a 1989. Desempenhou igualmente funções 

como Vogal da Direção do Centro de Bem Estar Social de Alcanena desde 2016, até ao 

seu recente falecimento. ___________________________________________________  

 ________ Destacou-se ainda mais pelas suas funções de autarca, sendo eleito 

Presidente da Junta de Freguesia de Alcanena em dois períodos distintos, de 1989 a 

1993, eleito pelo Partido Socialista e, posteriormente, de 2001 a 2005 pelos 

Independentes pelo Concelho de Alcanena. Nesses períodos, por inerência de funções, 

foi igualmente membro da Assembleia Municipal de Alcanena. Finalmente, de 2005 a 

2009 presidiu à Assembleia de Freguesia de Alcanena. ___________________________  

 ________ Alcanena adotou o Sr. Neves, e o Sr. Neves adotou Alcanena. A sua falta 

vai ser sentida. __________________________________________________________  
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 ________ Pelo exposto, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena aprovar um Voto 

de Pesar em homenagem à memória e legado de Joaquim da Silva Neves.” ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Voto de Pesar em 

homenagem à memória e legado de Joaquim da Silva Neves, seguindo-se de um minuto 

de silêncio.  _____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 27 de junho de 2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária de Câmara, realizada a 27 de 

junho de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 27 de junho de 2022, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Abstiveram-se a Vereadora, Senhora Lucília Lopes e o Senhor Presidente 

da Câmara.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores José Luís Ramos, 

Marlene Carvalho, Luís Pires e Nuno Silva. ___________________________________  

 ________ 1.3 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 4 de julho de 2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária de Câmara, realizada a 4 de 

julho de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 4 de julho de 2022, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Abstiveram-se a Vereadora, Senhora Lucília Lopes e a Vereadora Marlene 

Carvalho.  _____________________________________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores José Luís Ramos, Luís 

Pires, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. _____________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados, no período de 28/06/2022 a 13/07/2022. 

Documento referência 13540/2022. Processo referência 2022/100.10.400/19 (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem mencionada em epígrafe, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, no período de 28/06/2022 a 

13/07/2022.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Candidatura FSUE-02-9999-FSUE-000147 | Combate e Mitigação 

da Pandemia COVID-19 | Região do Médio Tejo. Pedido de Transferência para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência 6725. Processo 

referência 2020/300.10.005/1514 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a comunicação remetida pela Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, na qual se solicita a transferência de 3.736,71€ (três mil 

setecentos e trinta e seis euros e setenta e um cêntimos) para a entidade, para efeitos de 

comparticipação da despesa não financiada pela operação FSUE-02-9999-FSUE-

000147 | Combate e Mitigação da Pandemia COVID-19 | Região do Médio Tejo.  _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

3.736,71€ (três mil setecentos e trinta e seis euros e setenta e um cêntimos) para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para efeitos de comparticipação da despesa 

não financiada pela operação FSUE-02-9999-FSUE-000147 | Combate e Mitigação da 

Pandemia COVID-19 | Região do Médio Tejo. _________________________________  

 ________ 2.c) Relatório e Parecer do Revisor Oficial de Contas, relativamente às 

Contas Consolidadas do ano de 2021. Documento referência 6903. Processo 

referência 2021/150.20.404/2 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório e Parecer do Revisor 

Oficial de Contas, relativamente às Contas Consolidadas do ano de 2021 e na qual se 

refere que a mesma está em condições de ser aprovada pela Assembleia Municipal.  ___  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.d) Pedido de pagamento em prestações da Concessão do Coval n.º 9, 

Fila B, Talhão L do Cemitério Municipal de Alcanena. Documento referência 

15896. Processo referência 2021/100.10.200/90 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o requerente Luís Carlos Carvalho Calado solicitar o pagamento em prestações 

do Direito de Concessão do Coval n.º 9, Fila B, Talhão L, do Cemitério Municipal de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ Após análise dos serviços sociais, e atendendo à insuficiência económica, 

comprovada pelos serviços, propõe-se o deferimento do pedido de pagamento do valor 

de 600,04€ (seiscentos euros e quatro cêntimos), em três prestações mensais e 

sucessivas, acrescidas dos respetivos juros, atendendo que o pedido cumpre os 

requisitos previstos no artigo 25.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e Licença do 

Município de Alcanena e, bem assim, o disposto no artigo 5.º, do anexo III ao Sistema 

de Controlo Interno. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento 

em prestações, apresentado pelo requerente Luís Carlos Carvalho Calado,  do Direito de 

Concessão do Coval n.º 9, Fila B, Talhão L, do Cemitério Municipal de Alcanena, do 

valor de 600,04€ (seiscentos euros e quatro cêntimos), em três prestações mensais e 

sucessivas, acrescidas dos respetivos juros, a pagar até ao dia 10 de cada mês, ao abrigo 

do disposto no artigo 25.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena e, bem assim, do disposto no artigo 5.º, do anexo III ao Sistema 

de Controlo Interno. ______________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. Fatura 

n.º 2022 00035332 emitida em 27/05/2022. Documento referência 15007. Processo 

referência 2022/300.10.002/29 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

15007/2022, datada de 5 de julho de 2022, constante do Processo referência 

2022/300.10.002/29. A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 334786.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 202200035332, referente ao 

período de faturação de 22 de abril a 19 de maio de 2022, emitidas pela firma 
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AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 27 de maio de 2022. ____________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa Competência Delegada ao abrigo 

do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  _______  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.f) Competência Decisória do Município de Alcanena no âmbito dos 

processos de contraordenação instaurados pela AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. Processo de 

contraordenação nº 10/22. Documento referência 2863. Processo Referência 

2022/500.30.002/4 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, nos termos do n.º 1 do art.º 126.º do Regulamento dos Serviços de Abastecimento 

de Água e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, 

publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 124, de 29 de junho de 2021, e sob o 

Edital n.º 738/2021, “A fiscalização, a instauração e a instrução dos processos de 

contraordenação competem à Entidade Gestora, cabendo à Entidade Titular a aplicação 

das respetivas coimas.” ____________________________________________________  

 ________ Por conseguinte, a competência prevista no referido Regulamento de 

Serviços, que entrou em vigor no passado dia 14 de julho de 2021 reparte-se, por um 

lado, entre a competência para fiscalizar, instaurar e instruir os processos de 

contraordenação no âmbito do tratamento de águas residuais industriais no Concelho de 

Alcanena, que pertence à AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, E.M., S.A. e, por outro lado, a competência para decidir (proceder à 

aplicação de coima ou promover o arquivamento do processo) que pertence 

exclusivamente ao Município de Alcanena. ____________________________________  
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 ________ Assim, todos os processos de contraordenação instaurados pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. 

cuja fase de instrução se encontra já concluída, tendo sido elaborado o respetivo 

Relatório Final, deverão ser remetidos para apreciação por parte da Câmara Municipal 

de Alcanena que, podendo confirmar a sanção proposta pelo Instrutor no respetivo 

Relatório Final ou, alternativamente, podendo optar por apreciação jurídica distinta no 

que respeita à medida da coima, deverá, em cumprimento do disposto no artigo 58.º, do 

Regime Geral das Contraordenações legalmente aplicável, proferir a competente 

decisão final do processo, com subsequente notificação da mesma à Arguida para 

pagamento ou eventual interposição de recurso. ________________________________  

 ________ Anexa-se à informação Relatório Final referente ao Processo de 

Contraordenação n.º 10/22 instaurado pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. Nesse refere-se que a arguida requereu 

pagamento voluntário da coima, pelo valor mínimo, e a título de negligência, ao abrigo 

do artigo 50.º-A, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro. Propõe-se o deferimento 

do mesmo, no valor de 3.000,00€ (três mil euros), correspondendo a 750,00€ 

(setecentos e cinquenta euros) de contraordenação leve e 2.250,00€ (dois mil duzentos e 

cinquenta euros) de contraordenação grave.  ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, em conformidade com 

o disposto no artigo 50.º-A, do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, pagamento 

voluntário da coima, pelo valor mínimo, e a título de negligência, a qual consta do 

Relatório Final do Processo de Contraordenação n.º 10/22, instaurado pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A., 

apenso à informação 2863, constante do processo referência 2022/500.30.002/4, a 

aplicação de coima no montante de 3.000,00€ (três mil euros) à arguida, conjugado com 

o n.º 1, do art.º 126.º, do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de 

Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Concelho de Alcanena, publicado na 2.ª 

série do Diário da República n.º 124, de 29 de junho de 2021. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado notificar a arguida da presente deliberação, 

acompanhada do Relatório Final e Proposta de Decisão, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 58.º, do Regime Geral das Contraordenações (Decreto-Lei 433/82, 

de 27 de outubro, na sua atual redação). ______________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 30 ao Orçamento e 29 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 14567/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/32 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 31 ao Orçamento e 30 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2022. Documento referência 14694/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/33 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

Presente a listagem mencionada em epígrafe. __________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 32 ao Orçamento e 31 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 15664/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/34 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 24 de junho a 7 de julho 2022, no 

valor global de €1.072.245,66 (um milhão setenta e dois mil duzentos e quarenta e 

cinco euros e sessenta e seis cêntimos). Documento referência 15726/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 24 de 

junho a 7 de julho 2022, no valor global de €1.064.271,13 8um milhão sessenta e 

quatro mil duzentos e setenta e um euros e treze cêntimos). Documento referência 

15727/2022. Processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de junho a 7 de julho 2022. Documento referência 15726/2022. 

Processo referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €609.806,22 (seiscentos e 

nove mil oitocentos e seis euros e vinte e dois cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 2645 a 3077M; _______________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €17.007,33 (dezassete mil e 

sete euros e trinta e três cêntimos), correspondentes às autorizações número 176 a 

293 (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 24 de junho a 7 

de julho 2022. Documento referência 15729/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €807.666,97 (oitocentos e 

sete mil seiscentos e sessenta e seis euros e noventa e sete cêntimos); _____________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €18.089,45 (dezoito mil e 

oitenta e nove euros e quarenta e cinco cêntimos) (Para conhecimento) __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à Reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  
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 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 15 de 

julho de 2022, o qual acusa um saldo de 1.228.238,89€ (um milhão duzentos e vinte e 

oito mil, duzentos e trinta e oito euros e oitenta e nove cêntimos), sendo 785.451,04€ 

(setecentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um euros e quatro 

cêntimos), de Operações Orçamentais e 442.787,85€ (quatrocentos e quarenta e dois mil 

setecentos e oitenta e sete euros e oitenta e cinco cêntimos), de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1) Gabinete de Inserção Profissional - GIP. Prorrogação da 

Autorização de Funcionamento - Aditamento ao Contrato de Objetivos. 

Documento referência 15125/2022. Processo referência 2021/150.10.500/50(Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Aditamento ao Contrato de Objetivos, ao abrigo do disposto no artigo 

10.º, da Portaria n.º 140/2015, de 20 de maio, e Prorrogação de Autorização de 

Funcionamento do Gabinete de Inserção Profissional, entre o dia 1 de junho de 2022 e 

28 de fevereiro de 2023, pelo período de 9 meses.  ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de 

Aditamento ao Contrato de Objetivos, ao abrigo do disposto no artigo 10.º, da Portaria 

n.º 140/2015, de 20 de maio, e Prorrogação de Autorização de Funcionamento do 

Gabinete de Inserção Profissional, entre o dia 1 de junho de 2022 e 28 de fevereiro de 

2023, pelo período de 9 meses.______________________________________________  

 ________ 3.2) Proposta de pagamento em prestações - Refeições escolares e 

prolongamento. Documento referência 16141/2022. Processo referência 

2022/300.30.008/17 (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente reunião.  _______  

 ________ Informa-se que foi solicitado pedido de pagamento a prestações de dívidas 

referentes a refeições escolares, dívida essa no valor de 303,81€ (trezentos e três euros e 

oitenta e um cêntimos), o qual deu entrada nos serviços, sob o n.º 6177, a 8 de julho de 

2022. ____  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações da dívida de 303,81€ (trezentos e três euros e oitenta e um cêntimos), 

formulado por referente a refeições escolares, em 6 prestações mensais de 50,64€ 

(cinquenta euros e sessenta e quatro cêntimos), acrescido de juros de mora e os juros 

legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante desde o termo do prazo para 

pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações, 

conforme disposto no n.º 5, do artigo 25.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças em vigor.   ______________________________________________________   

 ________ O pagamento da prestação deverá ser efetuado até ao dia 10 do respetivo 

mês.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ 3.3) Alcanena Walking Festival - restituição de valor pago na inscrição. 

Documento referência 16067/2022. Processo referência 2022/900.10.002/5 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião. Informa-

se que veio a requerente Ana Maria Madeira Silva solicitar a restituição do valor da sua 

inscrição e da inscrição da sua filha, na atividade promovida pelo Município, Alcanena 

Walking Festival, que se realizou entre os dias 20 e 22 de maio de 2022. O pedido de 

restituição de verba fundamenta-se em motivos de saúde, cujos comprovativos foram 

anexos ao pedido. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de restituição 

do valor da inscrição formulado por Ana Maria Madeira Silva e Antonieta Madeira 

Silva, na atividade promovida pelo Município, Alcanena Walking Festival, que se 

realizou entre os dias 20 e 22 de maio de 2022, no valor total de 20€. _______________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Procedimentos e Critérios de Apoio, para a emissão de Declaração 

de Compatibilidade com função residencial, nos termos do Regulamento do PDM 

de Alcanena ou para emissão de Declaração de Compatibilidade com uso 

industrial, nos termos do Sistema de Indústria Responsável. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por transcrita e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata.  ________  
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 ________ Refere-se na informação que a realidade do Território do Concelho de 

Alcanena traduz-se na localização, muitas vezes inapropriada e incompatível, de 

indústrias, oficinas, OGR (operadores de gestão de resíduos) e armazéns com áreas 

residenciais, situação que o anterior PDM (Plano Diretor Municipal) não conseguiu 

mitigar. Com a Revisão do Plano Diretor Municipal (publicado através do Aviso n.º 

19624/2021, 18 de outubro de 2021, Diário da República, 2ª Série, Parte H) houve a 

necessidade da criação de normativo, com vista à garantia da compatibilidade de 

indústrias e armazéns (nomeadamente) existentes ou a instalar com função residencial. _    

 ________ As zonas onde se identifica uma relação de maior proximidade entre usos 

residenciais (habitação) com outros usos que deverão ser ponderados para garantir a sua 

compatibilidade, são as abaixo identificadas:  __________________________________  

 ________ - Zona A - Integradas em Espaços de Atividades Económicas do Tipo 1 

(classe de espaço do PDM de Alcanena), apenas nas áreas confinantes com outras 

categorias do Solo Urbano (exceto Espaços Verdes), Aglomerados Rurais e Áreas de 

Edificação Dispersa.  (área confinante: área com faixa de proteção de 30 m, que poderá 

ser ampliada tendo em conta a atividade a instalar, a sua envolvente e a área ocupada); 

 ________ - Zona B - Integradas em Espaços de Atividades Económicas do Tipo II 

(classe de espaço do PDM de Alcanena); ______________________________________  

 ________ - Zona C - Integradas em Outras categorias do Solo Urbano (classes de 

espaço do PDM de Alcanena - Espaço Central tipo I e II, espaço Habitacional Tipo I e 

II, espaço Urbano de Baixa Densidade); ______________________________________  

 ________ - Zona D - Integrados em Outras categorias do Solo Rústico (PDM de 

Alcanena) onde coexista a função residencial.  _________________________________   

 ________ Alinhando-se também, ao principio emanado no artigo 12º, do Decreto 

Regulamentar 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece os critérios de classificação e 

reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do solo 

rústico e do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o território 

nacional, o qual menciona que o aproveitamento do solo estabelecido em função do uso 

dominante da respetiva categoria, em solo rústico ou em solo urbano, deve obedecer a 

alguns princípios fundamentais entre eles,  o principio da compatibilidade de usos. ____   

 ________ Neste sentido a Revisão do PDM incorporou o artigo 103º conexo com as 

alíneas d), do artigo 78º, alínea d) do artigo 81º, alínea d) do artigo 83º, artigo 110º, 

alínea b) do artigo 113º, nº 2 e 4 do artigo 116º, artigo 119º, alínea e) do artigo 120º, nº 
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1 e 2 do artigo 126º, na redação do seu Regulamento na tentativa de mitigar a existência 

e construção de atividades consideradas incompatíveis com áreas residenciais. ________  

 ________ Para isso, houve a necessidade da criação da figura de Declaração de 

Compatibilidade emitida pela Câmara Municipal, desde que se verifique a inexistência 

de impacte relevante no equilíbrio urbano e ambiental, figura já emanada no Decreto-

Lei nº 169/2012, de 1 de agosto, na sua atual redação (Sistema de Indústria Responsável 

- SIR), que possibilita declarar compatível com uso industrial, o alvará de utilização de 

edifício ou fração autónoma destinada: a) ao uso de comércio, serviços ou 

armazenagem, no caso de se tratar de estabelecimento industrial a que se refere a parte 

2-B do anexo I ao SIR - Sistema de Indústria Responsável; b) Ao uso de habitação, no 

caso de se tratar de estabelecimento abrangido pela parte 2-A do anexo I ao SIR - 

Sistema de Indústria Responsável. ___________________________________________  

  ________ Procedimentos:  ________________________________________________  

 ________ 1. A Declaração de Compatibilidade deve ser requerida previamente a 

qualquer ato de controlo prévio, de alteração de titularidade e designação social (no 

âmbito do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), ou previamente ao 

Inicio de exploração ou alteração de um estabelecimento (no âmbito do SIR - Sistema 

de Indústria Responsável), através de requerimento próprio, proposto para deliberação 

desta Câmara Municipal; __________________________________________________  

 ________ 2. Os serviços técnicos da Câmara Municipal de Alcanena e/ou outros 

técnicos especializados que se afigurem imprescindíveis, avaliam o pedido e todos os 

elementos anexos, com base em critérios considerados relevantes (consoante o caso), 

com auxílio nos critérios 1 e critérios 2, ambos propostos para deliberação desta Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ 3. A apreciação técnica final ficará expressa em informação técnica e 

indicada nos Critérios 2; ___________________________________________________  

 ________ 4. O requerimento, juntamente com elementos anexos e com avaliação 

técnica do pedido será presente a Reunião de Câmara para ponderação e deliberação 

favorável, favorável condicionado ou desfavorável à inexistência de impacte relevante 

no equilíbrio urbano e ambiental, declarando-se a compatibilidade ou não.     _________                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

 ________ 5. A deliberação de Reunião de Câmara deverá ser junta ao requerimento 

que lhe deu origem e no caso da Declaração de Compatibilidade ao abrigo do SIR -
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Sistema de Indústria Responsável, essa declaração deverá ser averbada no Título de 

Autorização de Utilização existente.  _________________________________________  

(as atividades não previstas nos critérios 1 serão avaliadas tecnicamente caso a caso, 

sujeitas a deliberação da Câmara Municipal). __________________________________  

 ________ Os critérios 1 e 2 identificados, com resultado na apreciação técnica final, 

poderão ser preteridos fundamentadamente, com aprovação da Assembleia Municipal 

sob proposta da Câmara Municipal, devendo-se salvaguardar os condicionamentos em 

matéria de ambiente e segurança contra riscos de incêndios em edifícios. ____________  

 ________ Tendo em consideração que este procedimento advém do preceituado no 

Regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal, publicado em Diário da República, 2ª 

Série, sob o aviso nº 19624/2021, de 18 de outubro de 2021, aprovado em Reunião de 

Assembleia Extraordinária de 8 de junho de 2021, considera-se a necessidade de todos 

os documentos, juntamente com presente informação técnica de enquadramento serem 

presentes a Assembleia Municipal para aprovação.  _____________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que a proposta vinha ao encontro do definido no artigo 103.º do PDM – 

Plano Diretor Municipal, para compatibilização da indústria existente em área 

habitacional e em função da tipologia da zona habitacional.  ______________________  

 ________ Informou que fora efetuado um levantamento de todos os CAE - 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, existentes no Concelho de 

Alcanena, sendo que o requerimento encerrava um conjunto de elementos referentes ao 

ordenamento e mais de caráter ambiental. O requerimento permitia avaliar a indústria 

existente em perímetro urbano passível de ser licenciada, desde que compatível com a 

zona habitacional.  _______________________________________________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, os critérios seriam do 

conhecimento de todas as empresas que formulariam requerimento junto dos serviços 

técnicos. A Câmara Municipal e Assembleia Municipal eram soberanas na decisão.  ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os procedimentos para 

a Emissão da Declaração de Compatibilidade com função residencial nos termos do 

Plano Diretor Municipal de Alcanena, publicado através do aviso n.º 19624/2021, 18 de 

outubro de 2021; _________________________________________________________  
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 ________ Aprovados os procedimentos para a Emissão da Declaração de 

Compatibilidade com uso industrial, e nos termos do artigo 18º, do Decreto-Lei n.º 

169/2012, de 1 de agosto, na sua atual redação - Sistema de Indústria Responsável; ____  

 ________ Aprovado o modelo de requerimento, juntamente com seu anexo 1 e 2; ____  

 ________ Aprovado que a Declaração de Compatibilidade deve ser requerida 

previamente a qualquer ato de controlo prévio, de alteração de titularidade e designação 

social (no âmbito do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), ou 

previamente ao Inicio de exploração ou alteração de um estabelecimento (no âmbito do 

SIR - Sistema de Indústria Responsável), através de requerimento próprio, proposto 

para deliberação desta Câmara Municipal; _____________________________________  

 ________ Os serviços técnicos da Câmara Municipal de Alcanena e/ou outros técnicos 

especializados que se afigurem imprescindíveis, avaliam o pedido e todos os elementos 

anexos, com base em critérios considerados relevantes (consoante o caso), com auxílio 

nos critérios 1 e critérios 2, ambos propostos para deliberação desta Câmara Municipal;  

 ________ Aprovados os critérios 1 e 2 anexos à informação técnica n.º 16356, 

constante do processo 2022/100.10.800/1. _____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto 

na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

para que esta se pronuncie, ao abrigo do disposto no Plano Diretor Municipal de 

Alcanena e alínea r), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I á Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 4.2 - Regulamento “Acreditar Alcanena - Regulamento de incentivos 

fiscais à fixação de pessoas, famílias e empresas” - Versão final pós Consulta 

Pública. Documento referência 14731/2022. Processo referência 2022/100.10.400/6 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, por deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião de 07 de março de 2022 

foi determinado o início do procedimento e participação procedimental, pelo período de 

10 dias, conducente à elaboração do Regulamento de Atribuição de Benefícios Fiscais 

do Município de Alcanena. _________________________________________________  

 ________ Terminado tal prazo no dia 24 de março último, não chegou ao processo a 

constituição de qualquer interessado, nem qualquer contributo. ____________________  
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 ________ Importa, no entanto, referir que durante esse período, em Reunião de 

Trabalho com o Executivo Municipal, optou-se pela alteração ao nome atribuído ao 

Regulamento, passando agora a denominar-se “ACREDITAR ALCANENA – 

Regulamento de incentivos fiscais à fixação de pessoas, famílias e empresas”, bem 

como a inclusão de outras sugestões e considerações. ____________________________  

 ________ A Proposta e Regulamento foi presente a reunião de Câmara realizada a 18 

de abril de 2022, tendo sido deliberado aprovar a mesma e remeter para consulta 

pública, nos termos do disposto no artigo 101.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, por um período de 30 dias contados da sua publicação. Foi publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, parte H, de 11 de maio de 2022, sob o Edital n.º 

613/2022.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta de regulamento foi também submetida a audiência prévia pelas 

Juntas e Uniões de Freguesia, em simultâneo com o período de discussão pública, nos 

termos do disposto no n.º 2 do artigo 23.º do RFALEI - Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais. ________________________________  

 ________ Foram analisados os contributos e sugestões apresentadas, considerados na 

redação final do documento final.  ___________________________________________   

 ________ Propõe-se a aprovação do Regulamento, na sua versão final e remessa à 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento ACREDITAR ALCANENA – Regulamento de incentivos fiscais à 

fixação de pessoas, famílias e empresas, na sua versão final e após ter terminado o 

período de consulta pública previsto no artigo 101º, do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, conforme disposto na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter o mesmo à Assembleia 

Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências em matéria regulamentar, 

com vista à sua aprovação, conforme disposto na alínea g), do n.º 1 do artigo 25º, da 

referida lei.  _____________________________________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo 139º. do CPA - Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 4/2015, de 7 de janeiro, deverá, 

posteriormente, a versão final do Regulamento aprovado, ser publicada no Diário da 
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República e no sítio da internet do Município de Alcanena, para ter condição de 

eficácia. __  _____________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Elaboração do Projeto de Regulamento Municipal Acreditar 

Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias – 

Consulta Pública. Documento referência 16094. Processo referência 

2022/100.10.400/17 (Para deliberação) ______________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na reunião de Câmara realizada a 27 de junho de 2022, foi determinado o início do 

procedimento e participação procedimental conducente à elaboração do Regulamento 

Municipal Acreditar Alcanena – Atribuição de Apoio Extraordinário às Freguesias. ____  

 ________ Terminado o período para a constituição de interessados, não chegou ao 

processo a constituição de qualquer interessado nem contributo.  ___________________  

 ________ Assim, remete-se, para aprovação, a Proposta do Regulamento Municipal 

Acreditar Alcanena – Atribuição de Apoio Extraordinário às Freguesias e para 

submissão da mesma a audiência prévia das Juntas de Freguesia e, igualmente a 

consulta pública, nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 23.º, do RFALEI - Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais e do artigo 101.º, do CPA 

- Código do Procedimento Administrativo respetivamente, durante o prazo de 30 dias a 

contar da data da publicação de Aviso na 2.ª série do Diário da República, ficando o seu 

texto disponível mediante afixação de Edital nos locais de estilo e no sítio eletrónico 

oficial do Município de Alcanena. ___________________________________________   

 ________ Qualquer interessado poderá apresentar, durante o período de consulta 

pública, por escrito, sugestões sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 

relevantes no âmbito do presente procedimento, conforme disposto no n.º 2, do citado 

artigo 101.º, do Código do Procedimento Administrativo, endereçadas ao Exmo. Sr. 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, entregues no Balcão Único/Espaço do 

Cidadão, ou remetidas pelo correio para a morada Câmara Municipal de Alcanena, 

Praça 8 de Maio, 2380 – 037 Alcanena, ou ainda através do correio eletrónico 

presidencia@cm-alcanena.pt.  ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ a) Aprovada a Proposta do Regulamento Municipal Acreditar Alcanena – 

Atribuição de Apoio Extraordinário às Freguesias e que a mesma que seja submetida a 

audiência prévia pelas entidades representativas dos interesses em causa, 

mailto:presidencia@cm-alcanena.pt
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designadamente, das Juntas e Uniões de Freguesias, nos termos do disposto no n.º 2, do 

artigo 23.º, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 

(RFALEI), Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação. _______________   

 ________ b) Efetuar a consulta pública, nos termos do disposto no artigo 101.º, do 

CPA - Código do Procedimento Administrativo, por um período de 30 dias contados da 

publicação de Aviso em Diário da República. Qualquer  interessado  poderá  apresentar,  

durante  o  período  de  consulta  pública,  por  escrito,  sugestões sobre quaisquer 

questões que possam ser consideradas relevantes no âmbito do presente procedimento, 

conforme disposto no n.º 2, do citado artigo 101.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, endereçadas ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena, entregues no Balcão Único/Espaço do Cidadão, ou remetidas pelo correio 

para a morada Câmara Municipal de Alcanena, Praça 8 de Maio, 2380 – 037 Alcanena, 

ou ainda através do correio eletrónico presidencia@cm-alcanena.pt. Em todas as 

comunicações deve ser indicado o procedimento a que mesma se reporta, sob pena de 

rejeição liminar. _________________________________________________________  

 ________ c) Após audiência dos interessados, análise dos seus contributos e, bem 

assim, dos que resultarem da consulta pública, deve o processo ser novamente presente 

a Reunião de Câmara para aprovação da Proposta resultante e, bem assim, submeter a 

mesma a aprovação da Assembleia Municipal, no âmbito das suas competências em 

matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ________________  

 ________ d) Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento em 

Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e, bem assim, na publicação 

oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 139.º, do CPA - Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________  

 ________ 4.4 - E-Paper: Normas referentes ao suporte digital relativo à instrução 

das Operações Urbanísticas. Documento referência 6998/2022. Processo referência 

____ (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação prevê, no seu art.º 8.º-A (e desde a 

sua alteração preconizada pelo DL 139/2014, de 09/09) a tramitação dos procedimentos 

através de sistema eletrónico. _______________________________________________  

mailto:presidencia@cm-alcanena.pt
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 ________ Está em curso a implementação do projeto informático da aplicação E-Paper 

para simplificar e permitir a desmaterialização dos procedimentos administrativos 

relacionados com a gestão urbanística.________________________________________  

 ________ A aplicação vai permitir a receção e tramitação digital dos processos de 

urbanismo em formato digital, contudo, esta operacionalização vai requer a definição de 

características a que devem obedecer os documentos (peças escritas e desenhadas) a 

entregar nesse formato, de acordo com especificações técnicas subjacentes à aplicação 

informática. _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que seja sujeito a deliberação em sede de Assembleia Municipal, 

sob proposta da Câmara Municipal, conforme estabelecido na alínea r), do art.º 25.º, na 

Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, sendo que o normativo terá de 

ser, posteriormente integrado como complemento ao Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação do Município de Alcanena. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as Normas referentes 

ao suporte digital relativo à instrução das Operações Urbanísticas, E-Paper, previstas no 

artigo 8º-A. do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua atual redação.  ___  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para que esta se 

pronuncie, ao abrigo da alínea r), do art.º 25.º, na Lei 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, sendo que o normativo terá de ser, posteriormente integrado como 

complemento ao Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação do Município 

de Alcanena.  ___________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1) Minuta de Contrato referente ao 1.ºAdicional ao Contrato de 

Adjudicação da Empreitada número 09/2021/DPGOM - “Requalificação da 

Estrada Municipal 513-1 entre Alcanena e Pousados”, à firma “Construções 

António Leal, S.A. Documento referência 15602/2022. Processo referência 

2022/400.30.001/42 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa, 

para aprovação, a Minuta de Contrato referente ao 1.ºAdicional ao Contrato de 

Adjudicação da Empreitada número 09/2021/DPGOM - “Requalificação da Estrada 

Municipal 513-1 entre Alcanena e Pousados” __________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato 

referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 

09/2021/DPGOM - “Requalificação da Estrada Municipal 513-1 entre Alcanena e 

Pousados”, à firma “Construções António Leal, S.A. A Minuta refere-se a Trabalhos a 

Mais, no valor de 112.888,75€ e Trabalhos a Menos, no valor de €115.900,00, ambos 

acrescidos de IVA à taxa legal em vigor ______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1) Apoio para o projeto de cinema documental “Quem é Zurita de 

Oliveira?” Documento referência 14332/2022. Processo referência 

2022/850.10.003/13 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio de 5.000,00€ (cinco mil euros) faseado em 2 tranches, à 

Associação Entre Imagem, para a realização de um documentário sobre “Quem é Zurita 

de Oliveira?”, em articulação com a produtora Uma Ova.  ________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho referiu que o documentário pretende 

celebrar a vida e carreira da atriz, dramaturga, poeta, música, intérprete e compositora 

Zurita de Oliveira, uma mulher que para muitos foi a pioneira do rock & roll em 

Portugal e para outros ficou conhecida no fado e no teatro, passando pela rádio e pela 

televisão. _  _____________________________________________________________  

 ________ Quem é Zurita de Oliveira? é um retrato poético desenhado entre o 

movimento de dois corpos e as vozes das pessoas que partilham, entre ficção e 

realidade, a história e as memórias de uma mulher revolucionária do seu tempo, mas 

que ficou esquecida; ______________________________________________________  

 ________ Zurita de Oliveira, nascida em Alcanena no dia 19 de janeiro de 1931, foi 

atriz, dramaturga, poeta, música, intérprete e compositora, desenvolvendo a sua carreira 

no fado, rock, folclore, teatro, rádio e televisão. Filha de Maria Sousa Menezes e de 

Camilo Arjona de Oliveira e neta de Julieta Rentini, cresce no seio da Companhia de 

Teatro Rentini, ao lado dos irmãos Camilo de Oliveira e Hélder de Oliveira e da prima 

Leónia Mendes; _________________________________________________________  

 ________ Para muitos foi a pioneira do Rock & Roll em Portugal, lançando o seu EP 

“Bonitão do Rock” em 1960, pela editora Alvorada, uma composição com letra e 

música da própria cantora. Durante a década de sessenta, a presença de mulheres no 
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âmbito das linguagens Rock era praticamente inexistente, seria preciso esperar pelos 

anos oitenta para verificar algumas alterações neste âmbito. Como intérprete, não 

voltaria a gravar, continuando a compor vários fados, nomeadamente para a fadista Ada 

de Castro, O Fado Tem Encantos, Tudo por Nada e Romance Louco. Faleceu em 

Moscavide no dia 25 de junho de 2015. _______________________________________  

 ________  Desta forma, pela ligação ao município, bem como pela relevância da 

memória e pelo facto de a associação pretender efetuar gravações no município, 

nomeadamente no dia 8 de julho, em Alviela, envolvendo munícipes como figurantes, 

considera o município pertinente o apoio a este documentário. _____________________  

 ________ Uma das contrapartidas deste apoio será a apresentação do documentário no 

primeiro semestre de 2023 no Cine-Teatro São Pedro. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do n.º 1, do artigo 33, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição de 

um apoio de 5.000,00€ (cinco mil euros) à Associação Entre Imagem para a realização 

de um documentário sobre “Quem é Zurita de Oliveira?”, em articulação com a 

produtora Uma Ova. A primeira tranche, no valor de 3500€ (três mil e quinhentos 

euros) será paga até ao dia 15 de setembro de 2022, para o arranque da produção, e a 

segunda tranche em 2023, ficando condicionada à apresentação de documentos 

comprovativos das despesas até ao valor total do apoio. __________________________  

 ________ Mais foi deliberado isentar o pagamento das taxas de ocupação do espaço, 

ao abrigo do disposto na alínea m), do artigo 10º do Regulamento de Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena. _________________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta Apoio Festejos (Alcanena, Chã de Cima, Casais 

Robustos, Moitas Venda, Vale Alto) Documento referência 15796/2022. Processo 

referência 2022/850.10.600/12 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à Reunião a Proposta mencionada em epígrafe, propondo que se 

delibere aprovar o apoio aos Festejos Populares, a realizar em Alcanena, Chã de Cima, 

Casais Robustos, Moitas Venda e Vale Alto. ___________________________________  

 ________ O apoio será concretizado no decorrer ou no final da realização dos 

Festejos. _  _____________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada, ao abrigo da alínea 

u), do n.º 1, do artigo 33º, do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição 
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dos seguintes apoios às Festividades Religiosos e ou Cívicas, para comparticipação das 

despesas associadas à realização das mesmas: __________________________________  

 ________ - Centro Cultural Recreativo e Desportivo de Chã de Cima, 250,00€ 

(duzentos e cinquenta euros), para apoio à Procissão; ____________________________  

 ________ - Fábrica da Igreja de Alcanena, 250,00€ (duzentos e cinquenta euros), para 

apoio ao Arraial e Procissão realizados a 29 de junho e 2 de julho de 2022, em Honra de 

São Pedro;  _____________________________________________________________  

 ________ - Fábrica da Igreja Paroquial de Moitas Venda, 500,00€ (quinhentos euros), 

para apoio aos Festejos de Casais Robustos, a realizar de 30 de julho a 1 de agosto de 

2022; ____  _____________________________________________________________  

 ________ - - Fábrica da Igreja Paroquial de Moitas Venda, 500,00€ (quinhentos 

euros), para apoio aos Festejos de Moitas Venda, a realizar de 5 a 7 de agosto de 2022. _  

 ________ - Comissão de Festas de Vale Alto, 500,00€ (quinhentos euros), para apoio 

aos Festejos a realizar de 5 a 8 de agosto.  _____________________________________  

 ________ O apoio será concretizado no decorrer ou no final da realização dos 

Festejos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Doação de 2 televisões Xiaomi Mi Smart TV.  Documento 

referência 14741/2022. Processo referência 2022/550.20.500/10 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aceitação de uma doação de 2 televisões Xiaomi Mi Smart TV, no valor de 800,00€ 

(oitocentos euros), efetuada pela empresa Leattex, Lda, ao abrigo do disposto na alínea 

j), do n.º 1, do art.º 33.º, da Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro e ao abrigo da Lei do 

Mecenato, devendo proceder-se à emissão do respetivo recibo do donativo.  __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a aceitação de uma 

doação de 2 televisões Xiaomi Mi Smart TV, no valor de 800,00€ (oitocentos euros), 

efetuada pela empresa Leattex, Lda, ao abrigo do disposto na alínea j), do n.º 1, do art.º 

33.º, da Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro e ao abrigo da Lei do Mecenato, devendo 

proceder-se à emissão do respetivo recibo do donativo. __________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta. ___________________________________  

 ________ Às dezanove horas e trinta minutos, foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 
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sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


